




DIOGRANDE n. 7.292PÁGINA 2 - quarta-feira, 29 de novembro de 2023

REPUBLICA-SE POR CONSTAR COM INCORREÇÕES NO ORIGINAL, PUBLICADO NO 
DIOGRANDE n. 7.291, DE 29/11/2023.
EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO, CELEBRADO EM 22 DE NOVEMBRO DE 2023, 
AO TERMO DE COLABORAÇÃO n. 19, DE 11/2/2022.
PARTES: Município de Campo Grande-MS, com Interveniência da Secretaria Municipal 
de Educação e a Organização da Sociedade Civil/Associação Clube de Mães Unidas 
Venceremos.
FUNDAMENTO LEGAL: Artigos 55 e 57, da Lei n. 13.019/2014 e no artigo 43, inciso 
I, alínea “c” do Decreto Municipal n.  14.969/2021, e justificativa anexa ao Processo 
Administrativo n. 3568/2022-99.
OBJETO: Prorrogação da vigência e ampliação do valor global da Parceria n. 19, de 
11/2/2022.
VIGÊNCIA: Fica Prorrogado por mais 12 (doze) meses a vigência do Termo de 
Colaboração n. 19/2022.
VALOR: Fica ampliado em 25% (por cento) ao valor do Termo de Colaboração 
n. 19/2022, equivalendo a R$ 211.646,26 (duzentos e onze mil, seiscentos e 
quarenta e seis reais e vinte e seis centavos), a ser repassado em parcela única, 
passando o valor global do Termo de Colaboração de R$ 846.585,00 (oitocentos 
e quarenta e seis mil, quinhentos e oitenta e cinco reais) para R$ 1.058,231,26 
(um milhão, cinquenta e oito mil, duzentos e trinta e um reais e vinte e seis 
centavos).
DOTAÇÃO: A dotação correrá à conta da Dotação Orçamentária 2023, conforme 
discriminação a seguir: Fonte 23 Recurso do FUNDEB; Programa de Trabalho 1540000000 
12 365 2 2019; Elemento de Despesa: 33504300 - Subvenções Sociais.
RATIFICAÇÃO: Ratificam-se as demais cláusulas e condições do Termo de 
Colaboração n. 19/2022, e de seu Termo Aditivo, desde que não conflitem com o 
presente instrumento.
ASSINATURAS: Lucas Henrique Bitencourt de Souza e Rosimar Rodrigues Costa.

CAMPO GRANDE-MS, 22 DE NOVEMBRO DE 2023.

MARCOS GUIMARÃES DE CAMPOS
Superintendente de Técnica Legislativa

REPUBLICA-SE POR CONSTAR COM INCORREÇÕES NO ORIGINAL, PUBLICADO NO 
DIOGRANDE n. 7.291, DE 29/11/2023.
EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO, CELEBRADO EM 22 DE NOVEMBRO DE 2023, 
AO TERMO DE COLABORAÇÃO n. 04, DE 7/2/2022.
PARTES: Município de Campo Grande-MS, com interveniência da Secretaria 
Municipal de Educação e a Organização da Sociedade Civil/Associação de Pais 
Amigos dos Excepcionais de Campo Grande MS - APAE.
FUNDAMENTO LEGAL: Artigos 55 e 57, da Lei n. 13.019/2014 e no artigo 43, inciso 
I, alínea “c” do Decreto Municipal n. 14.969/2021, e justificativa anexa ao Processo 
Administrativo n. 3028/2022-41.
OBJETO: Prorrogação da vigência e ampliação do valor global da Parceria n. 04, de 
7/2/2022.
VIGÊNCIA: Fica prorrogado por mais 12 (doze) meses a vigência do Termo de 
Colaboração n. 04/2022.
VALOR: Fica ampliado em 25% (por cento) ao valor do Termo de Colaboração n. 
04/2022, equivalendo a R$ 174.620,25 (cento e setenta e quatro mil, seiscentos 
e vinte reais e vinte e cinco centavos), a ser repassado em parcela única, 
passando o valor global do Termo de Colaboração de R$ 698.481,05 (seiscentos 
e noventa e oito mil, quatrocentos e oitenta e um reais e cinco centavos) para R$ 
873.101,30 (oitocentos e setenta e três mil, cento e um reais e trinta centavos).
DOTAÇÃO: A dotação correrá à conta da Dotação Orçamentária 2023, conforme 
discriminação a seguir: Fonte 23 Recurso do FUNDEB; Programa de Trabalho 1540000000 
12 365 2 2019; Elemento de Despesa: 33504300 - Subvenções Sociais.
RATIFICAÇÃO: Ratificam-se as demais cláusulas e condições do Termo de 
Colaboração n. 04/2022, e de seus Termos Aditivos, desde que não conflitem com 
o presente instrumento.
ASSINATURAS: Lucas Henrique Bitencourt de Souza e Luiz Cesar Nocera.

CAMPO GRANDE-MS, 22 DE NOVEMBRO DE 2023.

MARCOS GUIMARÃES DE CAMPOS
Superintendente de Técnica Legislativa

EXTRATO DO TERMO DE COLABORAÇÃO n. 227, DE 13 DE NOVEMBRO DE 2023.
PARTES: Município de Campo Grande-MS e a Organização da Sociedade Civil/APM EMEI 
Cristo é Vida, com Interveniência da Secretaria Municipal de Educação - SEMED com 
Recursos não Vinculados de Impostos - Identificação das Despesas com Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei n. 13.019 de 31/7/2014, Decreto Municipal n. 14.969 
de 11/11/2021, Decreto Municipal n. 13.159 de 18/5/2017, anexos ao processo 
administrativo n. 71561/2023-44.
OBJETO: O repasse de recursos financeiros, oriundos dos Recursos não vinculados de 
impostos - identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino, 
para alcance dos objetivos apresentados no Plano de Trabalho, para subsidiar melhorias, 
reparos e manutenção e adequação da acessibilidade na rede física da unidade escolar, 
compreendidas no período de execução de 12 (doze) meses, contados a partir da data 
da publicação.
RECURSOS FINANCEIROS: A Administração Pública Municipal transferirá para 
execução do presente Termo de Colaboração, recursos no valor de R$ 151.162,83 (cento 
e cinquenta e um mil, cento e sessenta e dois reais e oitenta e três centavos).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: D.O 12.365.0002.2019 UG 0909F, Gestão 0095503000, 
conforme discriminado a seguir: Fonte: 1500100100- Recursos não vinculados de 
Impostos Identificação das despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino. 
ED: 33504300 - Subvenções Sociais.
VIGÊNCIA: O presente Termo de Colaboração terá vigência por 12 (doze) meses, 
contados da data da publicação, podendo ser prorrogado nos seguintes casos e 
condições previstos no art. 55, parágrafo único, da Lei n. 13.019, de 2014, e 
parágrafo único, do art. 21, do Decreto Municipal n. 14.969, de 11 de novembro 
de 2021.
ASSINATURAS: Lucas Henrique Bitencourt de Souza e Vanusa Silva Santos.

CAMPO GRANDE-MS, 13 DE NOVEMBRO DE 2023.

MARCOS GUIMARÃES DE CAMPOS
Superintendente de Técnica Legislativa

EXTRATO DO TERMO DE PARCERIA n. 01, CELEBRADO EM 29 DE NOVEMBRO DE 2023.
PARTES: Município de Campo Grande - MS, com interveniência da Secretaria Municipal de 
Cultura e Turismo - SECTUR e o Instituto de Cultura e Desenvolvimento Solidário Máxima 
Social.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n. 9.790/1999, a Lei13.019/2014, naquilo que não conflitar 
com a Lei n. 9.790/1999, e no Decreto n. 15.738/2023, pelo Edital n. 19/2023 de 
Chamamento Público para seleção de OSCIP para Apoiar a Realização do Festividades 
Natalinas de Campo Grande - MS, Natal, edição 2023, parte integrante do presente 
instrumento, independente de transcrição, que tramitou por meio do Processo n. 
102098/2023-90, pelo Plano de Trabalho, proposto pela OSCIP, devidamente assinado pelas 
partes.
OBJETO: A execução do Projeto Festividades Natalinas de Campo Grande - MS, Natal 
2023, que acontecerá do dia 30/11/2023 ao dia 7/1/2024, conforme Plano de Trabalho 
acostado aos autos do processo 105592/2023-42.
RECURSOS FINANCEIROS: A presente parceria terá o valor global de R$ 
1.718.200,00 (um milhão, setecentos e dezoito mil e duzentos reais). Do valor global 
previsto, parte equivalente a R$ 1.418.200,00 (um milhão, quatrocentos e dezoito mil e 
duzentos reais) será proveniente de apoio, patrocínio e ou comercialização de espaços, 
a serem providenciados pela OSCIP, conforme previsto na proposta/plano de trabalho.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Fonte 15000000001; Função 13; Subfunção 392; Seção 51; 
Projeto/Atividade 2066; Natureza de Despesa 33903900.
VIGÊNCIA: O presente Termo de Parceria terá vigência da data de sua assinatura até 
6 (seis) meses.
PREPOSTO: Amanda Aniele Freitas da Cruz.
ASSINATURAS: Mara Bethânia Bastos Gurgel de Menezes e Larissa Crepaldi Dias Barreira.

CAMPO GRANDE-MS, 29 DE NOVEMBRO DE 2023.

MARCOS GUIMARÃES DE CAMPOS
Superintendente de Técnica Legislativa

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

RESOLUÇÃO SEGES n. 227, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023.

Dispõe sobre a criação da comissão de reforma administrativa para 
elaboração de estudo, através de equipe técnica coordenada pela 
Secretaria Municipal de Gestão (SEGES) da Prefeitura Municipal de 
Campo Grande - MS, visando subsidiar eventuais alterações das leis e atos 
administrativos municipais da estrutura administrativa do município.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:

Art. 1º Institui a Comissão de Reforma Administrativa para elaboração de estudo, 
através de equipe técnica coordenada pela Secretaria Municipal de Gestão (SEGES) da 
Prefeitura Municipal de Campo Grande-MS, visando subsidiar eventuais alterações das 
leis e atos administrativos municipais da estrutura administrativa do município.

Art. 2º A Comissão de Reforma Administrativa é responsável pela elaboração 
de estudo, visando subsidiar as propostas de alterações das leis e atos normativos 
secundários municipais da estrutura administrativa do município, sobre os seguintes 
temas:

I - da consolidação dos quantitativos de cargos previstos e ocupados no portal 
da transparência;

II - dos cargos comissionados e função de confiança e da descrição de suas 
atribuições;

III - da transformação de cargos;
IV - da contratação temporária de pessoal;
V - das contratações temporárias de servidores e das despesas das folhas de 

pagamento no ano de 2022;
VI - da produtividade SUS Gerência e do adicional de fiscalização;
VII - do plantão eventual;
VIII - da gratificação de encargos especiais;
IX - do plano de contingenciamento de despesas;
X - dos Jetons.

Art. 3º A Comissão de Reforma Administrativa será constituída por 3 (três) 
membros técnicos indicados pela SEGES.

Art. 4º Os trabalhos da comissão serão considerados serviço público relevante, 
porém não remunerado, em virtude da edição de ato de contenção de despesas conforme 
Resolução Conjunta SEGES/SEFIN n. 10, de 10/10/2023, publicada no DIOGRANDE n. 
7.235, de 10/10/2023, demonstrando a conduta dos servidores da administração pública 
municipal.

Art. 5º O Trabalho de Conclusão da comissão de Reforma Administrativa consistirá 
em documentos relacionados aos estudos, e apresentar propostas das alterações das 
Leis e dos atos administrativos sobre a estrutura administrativa do município.

Art. 6º O Trabalho de Conclusão da Reforma administrativa será enviado à 
Procuradoria-Geral do Município para analise jurídica da constitucionalidade/legalidade. 

Art. 7º Os casos omissos serão resolvidos pela Secretária Municipal de Gestão.

Art. 8º Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

CAMPO GRANDE-MS, 29 DE NOVEMBRO DE 2023.

EVELYSE FERREIRA CRUZ OYADOMARI
Secretária Municipal de Gestão

ATOS DE PESSOAL

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO

RESOLUÇÃO “PE” SEGES n. 2.758, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2023.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GESTÃO, no uso de suas atribuições legais, 
resolve:

  
DESIGNAR os servidores municipais abaixo relacionados, pertencentes ao 

Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Campo Grande, para, sob a coordenação 
da primeira, comporem a Comissão de Reforma Administrativa para elaboração de 

jeferson.lara
Realce


